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d) Para os alunos de cursos já extintos sem plano curricular definido no programa ENES, deve 

ser introduzida a classificação final do curso, transposta para a escala de 100 a 200 

pontos, o mesmo se verificando para os alunos da Região Autónoma dos Açores (RAA) dos 

cursos profissionais no âmbito do Programa Formativo de Inserção de Jovens (PROFIJ).

3.19. As pautas de chamada são rubricadas pelo diretor, sendo afixadas na escola onde o aluno se 

inscreveu com a antecedência de pelo menos 48 horas, relativamente ao início das provas, 

delas devendo constar o dia, a hora e a sala onde os alunos realizam a prova ou o exame.

3.20. Em caso de impossibilidade de se cumprir o anteriormente referido, quanto às provas e 

exames que ocorrem no primeiro dia do calendário de cada fase, as respetivas pautas são 

afixadas com 24 horas de antecedência. 

 

4. MATERIAL ESPECÍFICO AUTORIZADO 

4.1. Nas provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, as respostas são

preferencialmente dadas no próprio enunciado da prova ou em modelo próprio da EMECI, de 

acordo com decisão da escola. 

4.2. As provas finais do ensino básico de Português/PLNM/PL2 são realizadas em suporte digital.

4.3.  Na prova final do ensino básico de Matemática as respostas aos itens de seleção são 

registadas em suporte digital e as respostas aos itens de construção são registadas em 

suporte papel. 

4.4. Nas provas finais de Português e de PLNM, os alunos têm de ter auscultadores, com fio e sem 

Bluetooth, para a avaliação do domínio de compreensão do oral. 

4.5. O exame final nacional do ensino secundário de PLNM não é realizado no próprio enunciado 

da prova.  

4.6. As folhas de prova a utilizar nos exames finais nacionais, à exceção do exame final nacional 

de Filosofia, e nas provas de equivalência à frequência do ensino secundário são de modelo 

próprio da EMECI, sendo quadriculadas nas provas de Matemática A, Matemática B e 

Matemática Aplicada às Ciências Sociais (MACS). 

4.7. No exame final nacional de Filosofia, as respostas aos itens são registadas em folhas próprias

que serão, posteriormente, enviadas aos agrupamentos do JNE que procederão à sua 

digitalização.  

4.8. As folhas de prova para os exames finais nacionais do ensino secundário, incluindo as folhas 

de resposta ao exame final nacional de Filosofia, são enviadas às escolas pela EMECI, em 

quantidade adequada ao número de alunos que aí prestam provas. 
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4.9. As folhas de prova a utilizar nas provas de equivalência à frequência são requisitadas à EMECI, 

sendo também utilizadas nos exames a nível de escola de línguas estrangeiras equivalentes 

a exames finais nacionais. 

4.10. O papel de rascunho (formato A4) é fornecido pela escola devidamente carimbado, sendo 

datado e rubricado por um dos professores vigilantes, não podendo ser entregue ao aluno

antes da distribuição dos enunciados.  

4.11. Durante a realização das provas e exames os alunos apenas podem usar o material autorizado 

nas Informações-Prova da responsabilidade da escola e do Instituto de Avaliação Educativa, 

I.P. (IAVE), respetivamente. 

4.12. As Informações referidas no número anterior devem ser afixadas, com a devida antecedência, 

para conhecimento dos alunos e encarregados de educação e divulgadas pelos meios que as 

escolas considerem mais adequados. 

4.13. Relativamente à utilização de máquinas de calcular, deve ter-se em atenção o seguinte: 

a) Na prova final do ensino básico de Matemática e no exame final nacional de Economia A

não é permitida a utilização de calculadoras gráficas. Só são autorizadas as calculadoras 

que respeitem as características técnicas previstas no Ofício Circular 40198/2024/DGE-

DIREÇÃO, ou seja, apenas calculadoras não alfanuméricas e não programáveis, as quais 

se caracterizam por não terem visível no teclado todo o abecedário inscrito, possuindo 

apenas teclas com algumas letras que permitem ter acesso a memórias numéricas que

funcionam como constantes; 

b) No exame final nacional de Física e Química A, os alunos deverão ser portadores de 

calculadoras gráficas com a funcionalidade modo de exame (cf. Ofício Circular S-

DGE/2017/3040, de 11 de setembro e Ofício Circular 40198/2024/DGE-DIREÇÃO);  

c) Nos exames finais nacionais de Matemática A, Matemática B e MACS, os alunos deverão 

ser portadores de calculadoras gráficas com a funcionalidade de modo de exame (Cf. 

Ofício Circular 40198/2024/DGE-DIREÇÃO); 

d) As escolas deverão comunicar, pelo meio mais expedito, a todos os alunos inscritos nos

exames finais nacionais de Física e Química A, Matemática A, Matemática B e MACS que 

devem ser portadores de calculadoras gráficas com a funcionalidade modo de exame. 

Neste sentido, deverão as escolas orientar os alunos para que estes possam aceder a 

toda a informação que lhes permita saber colocar a sua máquina calculadora com esta 

funcionalidade ativa; 

e) Só são autorizadas as calculadoras que respeitem as características técnicas previstas 

no ofício-circular 40198/2024/DGE-DIREÇÃO. As escolas divulgam atempadamente o 

referido ofício circular pelos meios que considerem mais adequados, já que tem por 
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objetivo informar os alunos e os professores responsáveis pela verificação das 

calculadoras, dos modelos mais comuns existentes em Portugal, que satisfazem as 

condições exigidas;

f) As escolas deverão solicitar, junto das marcas, os procedimentos específicos para colocar 

as máquinas calculadoras em modo de exame e adotar medidas organizativas para que 

no dia do exame os procedimentos de verificação das máquinas de calcular, de ativação 

da funcionalidade modo de exame e da limpeza da memória, caso se justifique, decorram 

com a celeridade e normalidade requeridas;

g) Na eventualidade de ocorrer, durante a verificação das calculadoras, qualquer situação 

que suscite dúvidas, deverá o secretariado de exames da escola contactar de imediato o 

agrupamento do JNE a que pertence. Na impossibilidade de ver esclarecida alguma 

eventual dúvida em tempo útil, deverá ser garantido aos alunos a realização do seu 

exame, sendo que, caso se justifique, a ocorrência poderá ser reportada ao agrupamento 

do JNE, nos termos habituais.

4.14. Os alunos do 3.º ciclo e do ensino secundário que realizem provas e exames e possuam uma 

ATENÇÃO UTILIZAÇÃO DE CALCULADORAS

PROVAS E EXAMES

Sempre que os alunos se apresentem a uma prova ou a um exame com 
uma calculadora cujas características técnicas não se enquadrem nas 
condições previstas, levantando dúvidas quanto à legitimidade da sua 
utilização, é-lhes permitido o seu uso, devendo obrigatoriamente ser 
preenchido o Modelo 04/JNE.

Excecionalmente, a escola pode proceder ao empréstimo de uma 
calculadora, quando possível, na situação referida ou no caso de avaria, 
devendo o examinando preencher igualmente o Modelo 04/JNE, para 
arquivo na escola.

Na situação em que a calculadora suscite dúvidas, é preenchido também 
obrigatoriamente o Modelo 04-A/JNE, o qual é enviado, após o termo da 
prova, ao agrupamento do JNE, com conhecimento à respetiva delegação 
regional.

Caso se venha a confirmar o uso de calculadora com características
técnicas diferentes das previstas, a prova é anulada.

Os alunos só podem levar para a sala de prova/exame uma única
calculadora.
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calculadora suscetível de levantar dúvidas relativamente às suas características deverão, até 

30 de maio, de acordo com o disposto no Ofício Circular 40198/2024/DGE-DIREÇÃO, 

publicado a 27 de setembro de 2024, na página da DGE, separador Informações às escolas ,

solicitar na escola a confirmação da possibilidade de utilização da mesma. Nesta situação, o 

diretor deve emitir declaração, a ser entregue aos alunos, ficando uma cópia arquivada na 

escola. 

4.15. É permitido o uso de dicionários, nos termos definidos no artigo 96.º do Regulamento das 

Provas de Avaliação Externa e das Provas de Equivalência à Frequência dos Ensinos Básico e 

Secundário.  

4.16. O secretariado de exames, em conjunto com o professor responsável pela verificação do 

material autorizado, define os procedimentos para verificação do material a usar pelos alunos. 

Tal verificação deve ocorrer antes do início da prova. 

 

5. SERVIÇO DE COADJUVÂNCIA E DE VERIFICAÇÃO DE MATERIAL 

5.1. Os professores coadjuvantes das provas finais e dos exames finais nacionais são designados 

pelo responsável do agrupamento do JNE, dando conhecimento ao diretor da escola onde o 

professor leciona.  

5.2. Os professores coadjuvantes dos exames a nível de escola de línguas estrangeiras 

equivalentes a exames finais nacionais, das provas de equivalência à frequência ou das 

provas a nível de escola do ensino básico e secundário, são designados pelo diretor, de entre 

os elementos dos grupos de recrutamento a que está atribuída a lecionação da disciplina, 

sendo aconselhável que tenham lecionado essa disciplina no presente ano letivo.  

5.3. Durante o período de realização da prova, o professor coadjuvante deve permanecer numa 

sala da escola, de preferência próxima ou contígua ao agrupamento do JNE, no caso das 

provas finais e dos exames finais nacionais, ou ao secretariado de exames, no caso das 

restantes provas, onde possam ser asseguradas as necessárias condições de sigilo, não lhe 

sendo permitida a utilização de quaisquer meios de comunicação, no período referido, sem 

prejuízo das situações mencionadas nos n.ºs 5.4. e 5.5..  

5.4. Os professores coadjuvantes das provas finais e dos exames finais nacionais devem: 

a) Comunicar ao IAVE situações de desconformidade relativas aos itens e conteúdos das

provas a nível nacional e ao JNE sobre todas as outras situações; 

b) Transmitir esclarecimentos às escolas, via agrupamento do JNE, sobre o conteúdo das 

provas, de âmbito nacional, ou sobre eventuais erratas, desde que expressamente 

comunicados ou autorizados pelo JNE. 


